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Resumo

Foi propósito do autor fazer o enquadramento institucional do repre-
sentante da Fazenda Pública, fazendo remontar tal figura à sua génese, 
ou seja, à entrada em vigor do CPT, sem descurar a referência prévia a 
diplomas que o antecederam, de modo a concretizar a cronologia daquela 
figura e do contencioso tributário. 

E só fazendo primeiramente o seu enquadramento institucional, sal-
tamos, com a génese do CPT, para o regime jurídico, fazendo-o tanto em 
sede de legislação tributária como a nível dos tribunais administrativos e 
fiscais, com a análise circunstanciada e paralela do CPTA e do ETAF, que 
vieram consagrar essa mesma figura nos processos onde não intervinha o 
Ministério Público na produção da prova testemunhal. Atendemos aqui, 
demarcadamente, à figura do representante em contraposição ao MP, 
que acabaria por ser extensivo aos processos de natureza criminal, onde a 
intervenção da AT é de natureza auxiliar. Ressaltou claro, que o Estado 
se faz representar duplamente nos tribunais daquela natureza.

No que concerne às dívidas executivas, sendo estes processos conside-
rados de natureza judicial, para além de se imputar inconstitucionalidade a 
determinados atos da AT no âmbito daqueles processos, procuramos deixar 
clara a posição do representante confinada ao processo judicial tributário.  

Não menos importante, a menção à arbitragem tributária, processo 
especial de resolução de conflitos, e onde igualmente não intervém o re-
presentante. Situação que serviu para completar a necessidade de mostrar 
a predominância daquele, e demarcar a sua atuação, afastando situações de 
natureza dúbia ou onde se poderia pressupor a sua existência. 
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Falando do representante, não poderia ser olvidado o seu modus ope-
randi em todos os meios processuais vigentes, sem descurar a referência 
aos meios impugnatórios de natureza administrativa. Em concomitância, 
foi dissecada a cisão da representação na AT e outras entidades, designa-
damente autarquias e institutos públicos.

Quanto aos tribunais, com os quais interage aquele funcionário da AT, 
fizemos uma leve teorização sobre a competência, o seu modo de atuação, 
a imparcialidade, a utilidade e princípios adjacentes.

Finalmente, uma teorização crítica, ainda que com inovações suge-
ridas, que refletem o pensamento isento e imparcial do discente, tendo 
em consideração a sua afinidade com o direito, a AT, os tribunais e o 
contribuinte, na concretização do projeto, na enunciação das fontes, na 
análise das instituições e sua especificidade, com vista à consecução do 
presente trabalho.

Com a progressividade da investigação, foi o discente confrontado com 
determinadas situações mais dúbias, desmistificando-as, mormente no que 
concerne à difusão do conhecimento, às fontes de direito envolvidas e a 
uma crítica das instituições nos seus aspetos formal e material, ex vi de 
umas exegese e subsunção jurídica da lei, da doutrina e da jurisprudência, 
em confronto com as realidades temporais.

Palavras-chave: 

Representante da Fazenda Pública, representante, Fazenda Pública, 
representação em juízo, representação processual, estatuição do repre-
sentante, competência do representante, formas de representação, função 
representativa, resolução de conflitos na Administração Tributária, Pro-
cesso judicial tributário.
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Abstract

It was the author’s intent to establish the institutional setting of the 
representative of the Public Treasury, tracing such figure back to its origin, 
in other words, to the entry into force of the CPT, with no disregard of 
the previous reference to the legal documents which preceded it, in such 
a way as to materialise the chronology of such figure and tax litigation.

Only beginning with the institutional setting, may one jump on, with 
the origin of the CPT, to the legal framework, doing it both in the context 
of tax legislation and at the level of the administrative and tax court, with 
the contextualized and parallel analysis by the CPTA and the ETAF – 
these came to entrench that very same figure in the processes where the 
Public Prosecution did not intervene in the production of testimonial 
evidence. At this point, a clear attention was paid to the figure of the 
representative contrapositioned to the MP, which would extend to the 
processes of criminal nature, where the intervention of the AT is of an 
auxiliary type. It was, of course, highlighted that the State is itself doubly 
represented on courts of such nature. 

As far as the executive debts are concerned, as these processes are con-
sidered of a judicial origin, not only was unconstitutionality ascribed to 
certain acts of the AT within the scope of those processes, but there was 
also an attempt to render quite clear the position of the representative 
confined to the tax legal procedure.

Not of less importance is the mention to tax arbitration, a special 
process to resolve conflicts, where the representative also does not in-



24

O representante da Fazenda Pública no Processo Tributário - enquadramento 
institucional e regime jurídico

tervene. This situation was useful to complete the need to evidence the 
predominance of the latter and to demarcate its performance, moving 
away situations of a dubious nature or those where such existence might 
have been presupposed.

Regarding the representative, one must not forget the modus operandi 
in all current procedural means, with no disregard of the reference to the 
contentious means of an administrative nature. In concomitance, the fis-
sion of the representation at the AT and other entities, namely autarchies 
and public institutes, was dissected.

On the subject of courts, with which that element of the AT interacts, 
a slight theorisation was made upon its competence, its action method, 
impartiality, utility and adjacent principles.

Finally, a critical theorisation, even though with the suggestion of 
innovations, which reflect the exempt and impartial reasoning of the 
student, taking into account his affinity with the law, AT, courts and 
the taxpayer, in the accomplishment of the project, the enunciation of 
the sources, the analysis of the institutions and their specificity, with the 
goal to attain this work.

With the progressivity of the research, the student was faced with 
certain more dubious situations, demystifying them, especialy as far as 
the diffusion of knowledge is concerned, the sources of law involved and 
a critique of the institutions on their formal and material aspects, ex vi 
of some exegesis and legal subsumption of the law, the doctrine and the 
jurisprudence, when confronted with the temporal reality.

Keywords:

Representative of the Public Treasury, representative, Public Treasury, 
representation in court, procedural representation, establishment of the 
representative, competence of the representative, forms of representation, 
representative function, conflict resolution at the Tax Administration, 
tax legal Procedure.



25

Introdução

Este trabalho consiste numa tese de doutoramento, subordinada ao 
título “O representante da Fazenda Pública - Enquadramento institucional 
e regime jurídico”. Constituirá preocupação do discente, a busca exausti-
va de elementos que remontam à génese desta figura, enquadrando-a no 
tempo e no espaço adequados à sua criação, caraterização e evolução, de 
conformidade com a realidade sociocultural, e económica, vigentes. Para 
tal, será sua intenção, socorrer-se do CCivil na versão aprovada ex novo 
em 1967, do Código das Execuções Fiscais de 1913, do Contencioso das 
Contribuições e Impostos de 1929, e do CPCI de 1963. 

Em apego ao fim teleológico da investigação, far-se-á sucessivamente 
referência às alterações legais ocorridas nos seguintes diplomas:

- Aos sobreditos.

- Aos supervenientes, nomeadamente o CPT, o CPPT e a LGT.

- E outros, que tiveram a génese numa fase mais evoluída do conten-
cioso tributário, contemporâneos em determinadas circunstâncias, 
os quais se prendem diretamente com os tribunais fiscais, verbi 
gratia, ETAF, LPTA e CPTA.

- Por fim, uma esmerada atenção às questões provenientes da juris-
prudência, e com caráter enfático, da doutrina.

No que concerne a esta última fonte do direito, não será descurado o 
recurso a autores estrangeiros em sede de direito comparado, sendo um 
dos instrumentos que muito contribuiu para o presente trabalho, para 
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além de, e com especial referência, não deixar em momento algum o qui 
pro quo do representante da Fazenda Pública em Portugal. É este que 
efetivamente nos interessa, e daí que a panóplia de alterações legislativas 
venham a fazer compreender a génese de tal figura, começando pelo re-
presentante da Fazenda Nacional, personificado numa heterogeneidade 
vertical de funções, abrangendo por ordem decrescente, o Ministro da 
tutela e os chefes de secção de finanças.

Não são remotos os tempos em que as inquirições de testemunhas eram 
realizadas nas Repartições de Finanças2, sem a permissão da presença dos 
próprios mandatários do sujeito passivo. Situação esta, que apenas viria 
a ser alterada com a entrada em vigor do ETAF. No entanto, o CPCI 
ainda previa que a produção da prova fosse realizada na então Repartição 
de Finanças competente, desde que o impetrante não declarasse naquele 
articulado a preferência pelo tribunal tributário de 1.ª instância.

Com a entrada em vigor do CPT em 1991, dá-se o primeiro passo para 
personificar e determinar a intervenção do representante da Fazenda Pú-
blica nos tribunais tributários, estendendo-a à intervenção nas execuções 
instauradas nas respetivas Repartições de Finanças respeitantes a dívidas 
provenientes da Segurança Social. De igual modo, estava estabelecido um 
regime especial de representação no que concerne às receitas provenientes 
dos municípios. 

O sobredito diploma vem igualmente determinar a posição do repre-
sentante da Fazenda Pública em figuras que até ao momento integravam 
as funções do representante da Fazenda Nacional, como sejam o arresto 
e o arrolamento, situações para as quais o Estado dispõe de legitimidade 
ativa. E note-se, que com a origem deste novo Código, as funções da figura 
em questão eram completadas pelo preceituado no ETAF, conforme será 
aflorado mais adiante.

2 - Em 1 de janeiro de 2000 entrou em vigor o DL n.º 366/99, de 18 de setembro, no qual 
passou a constar, concretamente no art.º 18.º, uma nova designação para os serviços locais 
da DGCI - serviços de finanças.
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Como matéria incindível da anteriormente referida, procuraremos 
transmitir as mutações dos tribunais fiscais nas respetivas instâncias até 
aos tempos hodiernos, e a competência destes tanto em razão da matéria 
como da hierarquia ou do território.

Numa fase mais avançada do trabalho, a preocupação do autor con-
substancializar-se-á na análise exaustiva do representante face aos meios 
processuais conhecidos, independentemente da qualidade do autor, e 
dentro daqueles, do papel que lhe cabe em cada um isoladamente con-
siderado. No exercício das funções do representante, a referência a atos 
interlocutórios e supervenientes, à convolação processual, à inutilidade 
superveniente da lide, à aferição da necessidade de alegações e de recurso, 
em correlação com a sua intervenção passiva ou omissiva, será matéria 
dominante, desmistificando a veste daquela figura a que tanto fazem alusão 
a lei, a jurisprudência e a doutrina. 

É feita uma leve referência aos casos de representação especial, casos 
esses em que ficará ex cogito o representante, atendendo a que existem 
diversas administrações tributárias, e cada uma com a sua representação 
em juízo legalmente consagrada. 

No caso vertente, interessa essencialmente o representante da Auto-
ridade Tributária e Aduaneira, e toda a alusão a figuras congéneres, será 
apenas por comparativismo ou necessidade de fundamentação.

Finalmente, aparecem-nos três situações:

1) Uma teorização crítica com diversos pontos de vista sobre a exis-
tência do representante. 

 A opinião específica do autor irá acompanhar as suas mutações, 
bem como a dos tribunais em todas as suas instâncias. É um iter 
que percorrerá todo este trabalho, emitindo-se por último, a solução 
considerada mais adequada na trilogia contribuinte-AT-tribunais.

2) Paralelamente, e em correlação com o exposto, a heterogeneidade 
do representante dentro das categorias dos tribunais existentes, 
igualmente acompanhada de apreciação crítica.
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3) A ausência do representante nas duas situações anteriores, mais 
concretamente, no que respeita à arbitragem em matéria tributária. 

Sopesando as decisões dos TAF e as do Tribunal Arbitral parece dema-
siado importante avaliar onde surge a maior percentagem de ações proce-
dentes, qual o mais significativo em casos específicos como a tributação 
por métodos indiciários, o risco da superação do representante da Fazenda 
Pública e o paralelismo entre o direito financeiro e o penal tributário. 

Prospetivamente, o representante da Fazenda Pública passará a ser 
designado de forma abreviada RFP, conforme consta da lista das siglas, 
ou simplesmente «representante».
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PARTE I

O REPRESENTANTE DA FAZENDA NACIONAL

1. O Classicismo do Contencioso Tributário em Portugal.

1.1 A codificação, os tribunais e competências

O diploma mais completo que versou sobre a matéria em questão, foi 
um Código que remonta a 13 de abril de 1929. Apesar de se ter constatado 
a existência de outras tentativas de implantação de medidas congéneres, de-
signadamente o decreto n.º 10 223, de 27 de outubro de 1924, e os decretos 
n.ºs 12 173 e 12 761, respetivamente de 23 de agosto e 19 de novembro de 
1926, foi o decreto n.º 16 7333, publicado na data ante referida, que veio 
tornar mais clara a fronteira entre a administração e os contribuintes, e a 
determinar com mais precisão, as competências dos órgãos representativos 
dos tribunais das contribuições e impostos, desde a 1.ª instância até ao 
Supremo Tribunal.

Deveras, o universo de contribuintes e profissionais do foro, depara-
-se com uma codificação de 69 artigos, donde ressalta uma determinação 
mais completa das funções do representante da Fazenda Nacional em 

3 - Este decreto criou o contencioso das contribuições e impostos, e integra uma compilação 
com o título de «Manual do Contencioso das Contribuições e Impostos», de Oliveira dos 
Santos, ao tempo Diretor de Finanças da Direção-Geral das Contribuições e Impostos, 
abreviadamente designada DGCI. 
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contraposição com os atuais diplomas que versam sobre a mesma matéria. 

Naturalmente que não pretendemos estabelecer o paralelismo de basi-

camente um único meio processual existente ao tempo, com a panóplia 

daqueles que hoje existem, deixando por vezes em estado de indecisão 

os impetrantes, os mandatários ou mesmo os representantes da Fazenda 

Pública, no que concerne à idoneidade do meio de reação adequado ao ato 

administrativo, excluindo os concernentes à intimação para a prática de um 

ato, à reclamação de créditos, à anulação da venda em processo executivo, 

e à reclamação contra o respetivo órgão da administração. Pelo que, esta 

matéria será tratada mais à frente, quando entrarmos no status atual e nas 

críticas que em nossa opinião eventualmente lhe possam ser assacadas.

Importa agora, deixar bem clara a matéria respeitante à representação 

do estado nas diversas categorias de tribunais, que a partir do referido nor-

mativo, passou a contemplar a competência em função da complexidade 

das instâncias, passando o diploma a ter caráter imperativo, admitindo-se 

nos casos omissos, como legislação subsidiária, o Código de Processo Civil, 

por foça do art.º 11.º do Decreto-Lei n.º 28 220, de 24 de novembro de 

19374, que passamos a citar ipsis verbis: 

“Nos processos do contencioso das contribuições e impostos, observar-se-

-ão apenas as normas e prazos fixados no decreto n.º 16.733, de 13 de 

Abril de 1929 e legislação complementar a este decreto, só se aplicando 

os preceitos consignados no Código do Processo Civil na falta daqueles.”

Assim, os processos relativos a contribuições, impostos e transgressões 

das leis e regulamentos tributários, eram julgados em 1.ª instância pelo 

chefe da secção de Finanças competente, independentemente do valor 

subjacente à ação, com as seguintes exclusões:

4 - Vd. Ac. do STA no recurso administrativo n.º 2 072, publicado no Diário do Governo 
n.º 133, de 09 de junho de 1944. 
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FUNÇÕES DO REPRESENTANTE FACE À LEI

1. O poder reverencioso da Constituição face ao direito 
tributário

As lutas entre o fisco e o contribuinte sempre existiram, perduram e 
evoluem segundo padrões de natureza social e política. Daqui se infere, 
que o modus operandi das instituições e dos contribuintes, sejam estes 
pessoas coletivas ou singulares, varia de país para país, desembocando 
sempre no pilar bívio da liquidação e cobrança por um lado e na abne-
gação ao pagamento pelo outro, independentemente dos fundamentos 
que lhes estejam subjacentes. De todo o modo, há um princípio magno do 
qual os sujeitos da relação jurídica fiscal não se podem eximir, passando 
por funcionários, contribuintes, MP e juízes - o princípio da legalidade 
tributária. 

O que genericamente nos pretende transmitir este princípio, é que 
os sujeitos envolvidos se devem pautar pelas determinações legais, sendo 
que, o seu incumprimento gera sanções. Importa deixar claro, que este 
princípio se reflete em todos os diplomas que conhecemos no âmbito do 
direito tributário, nos quais é imposto um comportamento específico à 
administração e aos contribuintes, refletindo claramente a cisão entre o su-
jeito passivo e o sujeito ativo na relação jurídico-tributária. Na generalidade 
destes diplomas, e até 1999, data da entrada em vigor da LGT, tal princípio 
existia e perdurava implicitamente no ordenamento jurídico-tributário, 
e de forma expressa no direito constitucional, muito especialmente nos 
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n.ºs 2 e 3 do art.º 103.º e 266.º, n.º 2, ambos da CRP. E apesar daquele 
n.º 2 fazer uma enunciação taxativa parcial da fase dos impostos, o que 
sempre importou, é que os impostos sejam criados por lei, sendo que esta 
é para se cumprir.

Naquela esteira da legalidade, retomamos a LGT, onde deparamos 
com um diploma que ao consagrar os princípios constitucionais do direito 
tributário, dispõe de uma norma sob a epígrafe de “Princípio da Legali-
dade Tributária”, abrangendo taxativamente todas as fases do imposto 
e institutos jurídicos correlacionados, como é o caso da prescrição, das 
sanções, do procedimento e processo tributário, sendo neste último que 
enquadramos a figura do representante da Fazenda Pública. Isto equivale 
a dizer, que o representante da Fazenda Pública aparece implicitamente 
na CRP, porque a sua atuação surge no âmbito do processo judicial tri-
butário, e é desenvolvida por lei especial, criada à luz daquele diploma, 
cuja natureza tem de ser forçosamente geral e abstrata.   

Não podemos certamente alhearmo-nos da ideia de legalidade, mesmo 
quando temos em consideração um pensamento pré-jurídico, pois quan-
do pensamos no princípio que àquela está subjacente, temos de ter por 
referência o princípio da legalidade como fonte formal mediata, e sempre 
teremos de nos coadunar com a sua abstração, que na especificidade vem 
a gerar a estatuição. É esta a razão que conduz Gomes Canotilho a afir-
mações do género de que, Os princípios interessar-nos-ão, aqui, sobretudo na 
sua qualidade de verdadeiras normas, qualitativamente distintas das outras 
categorias de normas, as regras jurídicas109. 

Acrescenta ainda Alexandre de Moraes que o princípio da legalidade mais 
se aproxima de uma garantia constitucional do que de um direito individual, 
pois não tutela nenhum bem da vida, mas assegura ao particular a prerrogativa 
de repelir ordens que lhe sejam impostas por uma outra via que não a da lei110.

109 - J. J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 5ª edição, 
págs. 171 e 172, Almedina, Coimbra, 1991.

110 - Alexandre de Moraes, Direito Constitucional, 3.ª edição, pág. 62, S. Paulo, Atlas, 1998.
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PARTE III

LEGITIMIDADE DA REPRESENTAÇÃO

1. O CPTA e o ETAF - Legislação supletiva ou 
suplementar?

a. Considerações prévias

Embora possa transparecer que não se obedeceu a uma coerência siste-
mática e cronológica da matéria, por já se ter feito referência a diplomas 
posteriores e atualmente em vigor, este modo de proceder foi utilizado 
em termos comparativos e exemplificativos, por pertinência. Pelo que, 
não deixou de se justificar o hiato, atendendo à aconselhável demarcação 
entre a parte clássica, estendendo-se esta à génese do RFN, e a parte pós-
-clássica, com a progressiva mudança do representante até ao momento 
como hoje o conhecemos. 

Mas estas considerações foram tecidas a propósito de considerarmos 
subordinado ao presente título, a análise do CPT, e isto por surgir sensi-
velmente dez anos antes do CPTA e do ETAF. De facto, com a génese do 
CPT, a posição do representante começa a ficar mais autonomizada, bem 
como a sistematização das matérias e o incremento de meios de reação, 
como passamos sucessivamente a descrever:

n	O processo de transgressão é substituído pelo ilícito de mera orde-
nação social através da entrada em vigor do RJIFNA, introduzido 
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pelo DL n.º 20-A/90, de 15 de janeiro, ou seja, pelo processo de 
contraordenação fiscal.

n	No campo garantístico, o contribuinte vê a sua defesa ampliada pela 
modificação formal e substancial dos meios processuais, no grosso, 
pela sua mais reduzida complexidade, designadamente com a criação 
da reclamação graciosa.148

n	Relativamente às garantias, aparece-nos ainda a inversão do ónus da 
prova no que respeita à tributação indireta, afastando a fidelidade do 
fisco através da presunção, com a exigível e adequada fundamentação 
que justificasse uma quantificação da matéria tributável diferente 
da obtida pelos sujeitos passivos.149

n	Igualmente dos meios impugnatórios de natureza administrativa, 
surge o recurso hierárquico, com dupla face, porque pode servir de 
reação contra indeferimento da reclamação graciosa150, e é passível 
de recurso contencioso151.

148 - Este processo impugnatório de natureza administrativa ficou previsto nos art.ºs 
95.º a 99.º do CPT. No primeiro preceito, o legislador adotou um conteúdo, embora não 
textualmente rigoroso, correspondente ao do diploma que lhe viria a suceder – o CPPT.
Vejamos:

“Artigo 95.º
Processo gracioso de reclamação

O processo gracioso de reclamação visa a anulação total ou parcial dos actos tributários por 
iniciativa dos contribuintes, incluindo os substitutos e responsáveis referidos no artigo 10.º.”

149 - Veja-se a este pretexto o que prescrevia o art.º 82.º sob a epígrafe de “Fundamentação 
dos actos tributários:
“A fundamentação dos actos tributários conterá, ainda que de forma sucinta, as disposições legais 
aplicadas, bem como a qualificação e quantificação dos factos e as operações de apuramento da 
matéria tributável e do imposto.”

150 - Vd. art.º 100.º:
“1 - Do indeferimento total ou parcial da reclamação cabe recurso hierárquico no prazo referido 
no n.º 1 do artigo 91.º e com os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 92.º.”

151 - Ibidem, art.º 92.º:
Recurso hierárquico. Relações com o recurso contencioso

“1 - Os recursos hierárquicos, salvo disposição em contrário das leis tributárias, têm natureza 
meramente facultativa e efeito meramente devolutivo.



PARTE IV

CARATERIZAÇÃO DO REPRESENTANTE 
DA FAZENDA PÚBLICA E FUNÇÕES

1. Funções

Para caraterizar nos devidos termos as funções do representante, vamos 
fazer uma análise circunstanciada da situação orgânico-funcional dos tra-
balhadores da AT a quem são atribuídos os poderes de representação. O 
aparelho de Estado funciona como uma estrutura organizada, tendo para 
o efeito serviços de administração direta, como é o caso da AT, o qual 
tem por missão, entre outros casos que se prendem com o seu fim último, 
exercer a ação de justiça tributária e assegurar a representação da Fazenda 
Pública junto dos órgãos judiciais265. Em paralelo ao diploma que faz aquela 
classificação, acabaria por surgir outro, que apenas se restringe à missão 

265 - Vd. no DL n.º 117/2011, de 15 de dezembro, o art.º 14.º, corpo, e n.º 2, al. i):

“Autoridade Tributária e Aduaneira

1 - A Autoridade Tributária e Aduaneira, abreviadamente designada por AT, tem por missão 
administrar os impostos, direitos aduaneiros e demais tributos que lhe sejam atribuídos, bem 
como exercer o controlo da fronteira externa da União Europeia e do território aduaneiro 
nacional, para fins fiscais, económicos e de protecção da sociedade, de acordo com as políticas 
definidas pelo Governo e o Direito da União Europeia. 
2 - A AT prossegue, designadamente, as seguintes atribuições:
(…).
i) Exercer a acção de justiça tributária e assegurar a representação da Fazenda Pública 

junto dos órgãos judiciais. (Bold acrescentado)”
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da AT e correspondentes unidades orgânicas266, o qual determina que A 
AT é um serviço da administração direta do Estado, dotado de autonomia 
administrativa, dispondo de unidades orgânicas regionais e de âmbito local, 
delegações e postos aduaneiros.

O órgão mais elevado da AT, é o diretor-geral, a quem incumbe, entre 
outras funções “Exercer a função de representação da AT junto das organi-
zações nacionais e internacionais na área tributária e aduaneira” e “Zelar 
pelos interesses da Fazenda Pública, no respeito pelos direitos e garantias dos 
contribuintes e dos operadores económicos”267. 

A representação da Fazenda Pública268, associada ou não aos serviços da 
justiça tributária, no que concerne aos tribunais tributários de 1.ª instância, 
é uma unidade orgânica da AT, integrante de um serviço regional. Por 
outras palavras, um serviço inserido dentro das competências do diretor 
de finanças de determinado distrito. 

Ora, apesar da esmerada acuidade no tratamento deste assunto, pois 
estamos na presença de ato administrativo cometido pelo órgão periférico 
regional, o jurista não se deverá abster da pertinente apreciação crítica, 
a qual nunca terá outro objetivo que não seja o aperfeiçoamento de uma 
administração aberta e abstratamente intangível. Assim, neste instrumento 
de delegação de competências nos representantes da Fazenda Pública, o 
órgão periférico regional plasma-o em despacho, e promove o mecanis-
mo conducente à sua publicidade através de publicação no Diário da 
República. Estamos perante o sobredito caso da representação nos TAF 

266 - O diploma que se restringe apenas à missão da AT e correspondentes unidades 
orgânicas é o DL n.º 118/2011, de 15 de dezembro.

267 - Ibidem, als. d) e e) do art.º 4.º, n.º 1.

268 - A Fazenda Pública tem uma conotação patrimonial de origem remota. Por isso, 
Luigi Einaudi, já em 1948, definia “La Ciencia de la Hacienda, es la ciencia de las leys, según 
las cuales los ombres proveen a la satisfacción de ciertas necesidades particulares que, para 
distinguirlas de las necesidades orinarias privadas, se Llaman públicas.” Veja-se a sua obra, 
Principios de Hacienda Publica, M. Aguilar, Madrid, 1948.
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PARTE V

O PRINCÍPIO DA ABSTRAÇÃO NA FUNÇÃO 
REPRESENTATIVA

1. A observância do princípio da legalidade tributária

O princípio da legalidade assume um cariz do género “Nullum crimen 
sine lege”533 534. De facto, aqui se encontra igualmente plasmado o princípio 
da legalidade, princípio que salvaguarda e determina a posição do cidadão 
comum, na medida em que por meio dele ninguém será obrigado a fazer 
ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de lei pré-existente e 
preventiva do caso concreto. O mesmo será dizer, que nenhuma institui-
ção poderá cobrar tributos que não estejam previstos na lei, bem como, 
ninguém pagará tributos que a lei não preveja. 

No direito português, este entendimento brota logo da CRP quando 
determina que a validade da lei e demais atos do Estado ressaltam da sua 

533 - Segundo Gerd W. Rothmann, no Curso de doutoramento na Universidade de S. 
Paulo-Brasil, ano de 1972, págs. 241, in O princípio da legalidade tributária, Em vista da 
analogia deste princípio com aquele que rege o Direito Penal, costuma-se dizer, parafraseando 
o aforismo de Feuerbach: Nullum tributum sine lege”.  

534 - Em termos de direito criminal, temos o princípio da legalidade consagrado do art.º 
29.º da CRP. Vejamos também a este pretexto um acórdão proveniente do Tribunal da 
Relação do Porto de 23 de maio de 2015, proc.º n.º 696/12.0PDPRT.P1:
“A norma incriminadora do art.º 86.º 1 al. d) da Lei 5/2006 de 23/2 relativa à detenção de 
munições, não padece de inconstitucionalidade por violação do principio da legalidade expresso 
no art.º 29.º CRP, nem do principio da necessidade da pena ínsito no art.º 18.º 2 CRP, nem 
dos principios da presunção de inocência, da culpa ou do acusatório.
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conformidade constitucional535. E, referindo-se ao sistema fiscal prescreve 
«Ninguém pode ser obrigado a pagar impostos que não tenham sido criados nos 
termos da Constituição e cuja liquidação e cobrança se não façam nas formas 
prescritas na lei»536. Isto reconduz-nos às situações da ilegalidade abstrata 
da liquidação já discutidas no âmbito dos meios processuais vigentes.  

Mas esta não é uma situação ímpar no contexto internacional. Os 
brasileiros têm esta situação prevista no art.º 150.º da Constituição, que 
transcrevemos ipsis verbis:

“Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado 
à União, aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal:

“I - exigir ou aumentar tributo sem que a lei o estabeleça.

(…).”

Embora este preceito seja citado amiúde como uma referência da 
Constituição brasileira, existem mais preceitos, e exatamente no mesmo 
diploma, que acentuam o alvitrado princípio da legalidade. Referimo-nos 
concretamente ao art.º 5.º, inciso II:

“ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 
em virtude de lei, expressão jurídica do princípio da legalidade”. 

Logo, ilação mais lógica não seria possível, do que inferir que o princí-
pio da legalidade resulta da lei. Na administração pública, só é permitido 
fazer o que a lei autoriza537 538. 

535 - Vd. art.º 3.º, n.º 3, da CRP.

536 - Ibidem, art.º 107.º, n.º 3.

537 - Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, Ed. São Paulo: Malheiros, 
2005, pág. 30.

538 - No caso português, esta situação aparece consagrada no art.º 2.º do CPA:
“1 - Os órgãos da Administração Pública devem atuar em obediência à lei e ao direito, dentro 
dos limites dos poderes que lhes forem conferidos e em conformidade com os respetivos fins.
2 - (…).”
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PARTE VI

A CONCLUSÃO

A Trilogia «Contribuinte-AT-Tribunais»

- Teorização crítica

A. Considerações prévias

O presente trabalho é uma vida. A vida do contencioso tributário, suas 
vicissitudes e suas personagens, desde a sua génese mais expressiva até aos 
nossos dias. Nesta senda, o autor tentou privilegiar pela imutabilidade dos 
temas e do seu conteúdo, embora tal tarefa nem sempre seja fácil num 
ramo do direito que continua em crescente evolução, porque efetivamente 
de evolução carece. 

Depois, a sociedade não deve ser sustada, nem a ciência a deve limitar, 
mas sim compreender. O conhecimento não é utópico, mas alguns não o 
procuram ou abnegam-no. 

O título “O REPRESENTANTE DA FAZENDA PÚBLICA NO 
PROCESSO TRIBUTÁRIO - Enquadramento Institucional e Regime 
Jurídico”, transmite a ideia de clausura, de conhecimento restrito e apa-
rentemente desmotivador para qualquer trabalho científico desta natureza. 
No caso particular do autor, a maior dificuldade consistiu na posição 
dicotómica de que se reveste a figura do representante da Fazenda Pública 
por duas ordens de razões:
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1. A sublimidade que a sociedade em geral lhe assaca por ignorância;

2. e em segundo lugar, o desprestígio que o autor lhe imputa em pari-
dade com aquele preconceito social.

Para melhor compreender as funções do representante, consideramos 
que seria profícuo trazer à colação o Código das Execuções Fiscais de 1913, 
o Código do Contencioso Tributário de 1929 e as alterações legislativas 
que nestas áreas se foram operando. É feita uma análise do processo judicial 
tributário na atualidade, com a descrição de todos os meios processuais 
de natureza administrativa e impugnatória, sem esquecer as situações em 
que o Estado é parte ativa e passiva no processo, sendo seu representante 
processual e em juízo, o RFP, seu funcionário licenciado em direito, fi-
gura prevista tanto na legislação estritamente fiscal, como no estatuto dos 
tribunais administrativos e fiscais e na pertinente lei processual. 

Demarcamos esta figura como representante da AT por delegação ou 
subdelegação de competências, conforme se trate do diretor-geral, dos 
subdiretores-gerais ou de um diretor distrital, e autonomizou-se a sua 
posição dentro da administração pública, sem descurar a observância dos 
princípios constitucionais da separação e independência do poder judicial, 
da legalidade administrativa e tributária e de subprincípios inerentes à 
função representativa, como sejam os princípios da imparcialidade, da 
isenção e da idoneidade, dentro do fim teleológico preconizado pelo 
interesse público.

Finalmente, teceu-se uma breve nota sobre a arbitragem tributária, o 
modo mais recente de o contribuinte resolver os conflitos de forma mais 
célere e não menos proveitosa para a administração. Fezimos perceber, 
que o Estado demarca em regra a sua posição de forma implícita, transpa-
recendo, que a lei e as instituições constituem expedientes para favorecer 
a atividade administrativa. 

Resumidamente, o que pretendemos transmitir, é que o facto de se-
rem criados mais tribunais ou aumentar os meios de reação ao alcance 
dos sujeitos passivos, significa que estamos na presença de artefactos que 
produzem receita pública. Por esta mesma razão, houve o cuidado de na 
parte final da matéria, por uma exegese adequada do direito penal tribu-
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